
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.725 - RS (2009/0089585-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. ISS. LEASING. MUNICÍPIO COMPETENTE. APLICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.060.210/SC, JULGADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE SUPOSTA AFRONTA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na forma da jurisprudência do STJ, firmada sob o rito do art. 543-C do CPC, "o contrato 

de leasing financeiro é um contrato complexo no qual predomina o aspecto financeiro, tal 

qual assentado pelo STF quando do julgamento do RE 592.905/SC. Assim, há se concluir 

que, tanto na vigência do DL 406/68 quanto na vigência da LC 116/2003, o núcleo da 

operação de arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação jurídica, é 

a decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento" (STJ, REsp 

1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

05/03/2013).

II. Dessa forma, em se tratando de ISS incidente sobre as operações de arrendamento 

mercantil, "irrelevante tenham sido referidas operações realizadas na vigência do DL n. 

406/68 ou da LC n. 106/2003, pois em qualquer hipótese 'o Município do local onde 

sediado o estabelecimento prestador é o competente para a cobrança do ISS sobre 

operações de arrendamento mercantil', pois é nele (estabelecimento) em que o núcleo da 

operação de arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação jurídica, 

ocorre, qual seja a 'decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento'" 

(STJ, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.360.014/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/06/2014).

III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de 

manifestação desta Corte, ainda que para fins de prequestionamento, em sede de 

Recurso Especial, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal. 

Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 1.331.311/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2014; EDcl no AgRg nos 

EREsp 747.702/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

20/09/2012; EDcl no AgRg no Ag 1.315.075/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2011.

IV. Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.725 - RS (2009/0089585-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental em 

Recurso Especial, interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO, em face da decisão 

de fls. 1131/1137e, que, nos termos do art. 557, § 1º - A, do CPC, deu parcial provimento 

ao Recurso Especial de FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, para 

reconhecer a inexistência de capacidade ativa tributária do Município de SÃO 

LEOPOLDO/RS, no tocante ao ISS incidente sobre as operações de leasing, in verbis:

"Trata-se de Agravo Regimental no Recurso Especial, interposto pela 

FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL, em face de 

decisão que conheceu do Agravo, para, desde logo, negar 

seguimento ao Recurso Especial (fls. 1105/1115e). 

Alega a agravante, em síntese, que:

i) há equivoco na decisão agravada ao tratar a hipótese como pedido 

de anulação de ato de infração, pois o caso dos autos buscou-se 

somente o provimento do pedido declaratório, com o reconhecimento 

da inexistência de relação jurídico-tributária com o Município de São 

Leopoldo no tocante as operações de leasing (fl. 1120e); e

ii) a decisão merece ser reformada, pois não reflete o entendimento 

manifestado pela 1ª Seção do STJ, quando do julgamento do 

Recurso Especial 1.060.210/SC, representativo da controvérsia 

(art.543-C, do CPC) (fl. 1121e); 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito à Turma julgadora.

É o relatório.

Assiste razão à agravante, motivo por que, exercendo o juízo de 

retratação facultado pelo art. 259 do RISTJ, reconsidero a decisão 

agravada, tornando-a sem efeito. A seguir, passo a reapreciar o 

Recurso Especial.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FIBRA LEASING S/A 

ARRENDAMENTO MERCANTIL, com fundamento nas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional, em face de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que negou provimento à 

apelação cível (fls. 746/784e).

O julgado ficou ementado nestes termos:

 

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E FISCAL. AÇÃO 

DECLARATORIA. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL. ISS. INCIDÊNCIA.
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Mostra-se inquestionável, sob qualquer ponto de vista (legal, 

doutrinário e jurisprudencial), que incide ISS sobre as 

operações de arrendamento mercantil (leasing), de cuja 

natureza complexa exsurge seu caráter de serviço, pois não se 

confunde com a locação, não padecendo de qualquer vício de 

inconstitucional idade.

CRITÉRIO ESPACIAL. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

COMPETÊNCIA. Na correta exegese do disposto na alínea 

a, do artigo 12, do Decreto-Lei n2 406/68, em harmonia 

com o regrado no artigo 42 da Lei Complementar nl2 

116/03, compete ao Município correspondente ao local da 

prestação de serviços, no qual se realizou a operação de 

arrendamento mercantil (leasing), a exação tributária 

referente ao ISS, diante da adoção do critério territorial 

fixado pela sistemática constitucional.

Apelo desprovido por maioria" (fl. 747e).

Opostos embargos de declaração, foram, ao final, rejeitados.

Alega a recorrente, além de dissídio jurisprudencial, violação dos 

arts. 333, I, 334, II, 535, II do CPC, 110 do CTN, 1º, parágrafo único, 

da Lei 6.099/74, 12 do Decreto-lei 406/68, 4º da LC 116/2003 e 4º da 

Lei 9.249/95, defendendo, em síntese, que:

a) houve violação ao art. 535, I e II do CPC, pois o Tribunal local não 

se manifestou acerca do disposto no art. 333, I e 334, II do CPC, bem 

como acerca da correta aplicação do art. 12 do DL 406/68 e 4º da LC 

116/2003;  

b) inexiste relação jurídico-tributária que autorize a exigência do ISS 

sobre as operações de arrendamento mercantil, "porquanto aludida 

atividade não se caracteriza como prestação de serviços, pois se 

trata de obrigação de dar e não de fazer" (fl. 842e); e

c) Município de São Leopoldo não é competente para a 

cobrança do tributo, pois não possui estabelecimento naquela 

localidade, mas sim em São Caetano do Sul/SP. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 914/99e).

É o relatório.

Prequestionados, ainda que implicitamente, os dispositivos legais 

apontados como violados, tenho por prejudicada à alegação de 

ofensa ao art. 535 do CPC e examino o mérito do Recurso Especial. 

Insurge-se a recorrente, em síntese, contra a cobrança do ISS 

em operações de leasing financeiro, bem como defende que o 

Município de São Leopoldo não possui legitimidade ativa 

tributária para exigir o tributo.

A discussão acerca da sujeição do leasing ao ISS foi 
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definitivamente resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, por 

ocasião do julgamento do RE 592.905/SC, Rel. Ministro EROS 

GRAU, submetido à sistemática prevista no art. 543-B do CPC 

(repercussão geral), no qual se firmou o entendimento de que 

"ocorre o fato gerador da cobrança do ISS em contrato de 

arrendamento mercantil" e "o núcleo do serviço prestado é o 

financiamento".  Confira-se a ementa do julgado: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL. OPERAÇÃO DE LEASING 

FINANCEIRO. ARTIGO 156, III, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 

O arrendamento mercantil compreende três modalidades, [i] o 

leasing operacional, [ii] o leasing financeiro e [iii] o chamado 

lease-back. No primeiro caso há locação, nos outros dois, 

serviço. A lei complementar não define o que é serviço, apenas 

o declara, para os fins do inciso III do artigo 156 da 

Constituição. Não o inventa, simplesmente descobre o que é 

serviço para os efeitos do inciso III do artigo 156 da 

Constituição. No arrendamento mercantil (leasing 

financeiro), contrato autônomo que não é misto, o núcleo 

é o financiamento, não uma prestação de dar. E 

financiamento é serviço, sobre o qual o ISS pode incidir, 

resultando irrelevante a existência de uma compra nas 

hipóteses do leasing financeiro e do lease-back. Recurso 

extraordinário a que se nega provimento" (STF, RE 

592905, Rel.  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, 

REPERCUSSÃO GERAL, DJe de 05/03/2010)

  

O STJ, em observância ao posicionamento firmado pela 

Suprema Corte, submeteu o tema à Primeira Seção desta 

Corte no julgamento do Recurso Especial 1.060.210/SC, sob o 

rito do art. 543-C do CPC, e consolidou os seguintes entendimentos:

I- Incide ISSQN sobre operações de arrendamento 

mercantil financeiro que é um contrato complexo no qual 

predomina o aspecto financeiro e, "o serviço em si, que 

completa a relação jurídica, é a decisão sobre a 

concessão, a efetiva aprovação do financiamento";

II - o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 

406/68, é o Município da sede do estabelecimento 

prestador (art. 12); e

III - a partir da LC 116/03, o sujeito ativo da relação 

tributária é o Município onde o serviço é efetivamente 
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prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 

entendido o local onde se comprove haver unidade 

econômica ou profissional da instituição financeira com 

poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 

do financiamento - núcleo da operação de leasing 

financeiro e fato gerador do tributo.

O acórdão ficou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ARRENDAMENTO 

MERCANTIL FINANCEIRO. QUESTÃO PACIFICADA PELO STF 

POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RE 592.905/SC, REL. MIN. 

EROS GRAU, DJE 05.03.2010. SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO 

TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE 

DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. APÓS A LEI 116/03: 

LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. LEASING. CONTRATO 

COMPLEXO. A CONCESSÃO DO FINANCIAMENTO É O NÚCLEO 

DO SERVIÇO NA OPERAÇÃO DE LEASING FINANCEIRO, À LUZ 

DO ENTENDIMENTO DO STF. O SERVIÇO OCORRE NO LOCAL 

ONDE SE TOMA A DECISÃO ACERCA DA APROVAÇÃO DO 

FINANCIAMENTO, ONDE SE CONCENTRA O PODER DECISÓRIO, 

ONDE SE SITUA A DIREÇÃO GERAL DA INSTITUIÇÃO. O FATO 

GERADOR NÃO SE CONFUNDE COM A VENDA DO BEM OBJETO 

DO LEASING FINANCEIRO, JÁ QUE O NÚCLEO DO SERVIÇO 

PRESTADO É O FINANCIAMENTO. IRRELEVANTE O LOCAL DA 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, DA ENTREGA DO BEM OU DE 

OUTRAS ATIVIDADES PREPARATÓRIAS E AUXILIARES À 

PERFECTIBILIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA, A QUAL SÓ 

OCORRE EFETIVAMENTE COM A APROVAÇÃO DA PROPOSTA 

PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BASE DE CÁLCULO. 

PREJUDICADA A ANÁLISE DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 148 

DO CTN E 9 DO DL 406/68. RECURSO ESPECIAL DE POTENZA 

LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL PARCIALMENTE 

PROVIDO PARA JULGAR PROCEDENTES OS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO E RECONHECER A ILEGITIMIDADE ATIVA DO 

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC PARA EXIGIR O IMPOSTO. 

INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO 

SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA 

RESOLUÇÃO 8/STJ.

1.   O colendo STF já afirmou (RE 592. 905/SC) que ocorre 

o fato gerador da cobrança do ISS em contrato de 

arrendamento mercantil. O eminente Ministro EROS 
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GRAU, relator daquele recurso, deixou claro que o fato 

gerador não se confunde com a venda do bem objeto do 

leasing financeiro, já que o núcleo do serviço prestado é 

o financiamento.

2.   No contrato de arrendamento mercantil financeiro (Lei 

6.099/74 e Resolução 2.309/96 do BACEN), uma empresa 

especialmente dedicada a essa atividade adquire um bem, 

segundo especificações do usuário/consumidor, que passa a 

ter a sua utilização imediata, com o pagamento de 

contraprestações previamente acertadas, e opção de, ao final, 

adquiri-lo por um valor residual também contratualmente 

estipulado. Essa modalidade de negócio dinamiza a fruição de 

bens e não implica em imobilização contábil do capital por parte 

do arrendatário: os bens assim adquiridos entram na 

contabilidade como custo operacional (art. 11 e 13 da Lei 

6.099/74). Trata-se de contrato complexo, de modo que o 

enfrentamento da matéria obriga a identificação do local onde 

se perfectibiliza o financiamento, núcleo da prestação do 

serviços nas operações de leasing financeiro, à luz do 

entendimento que restou sedimentado no Supremo Tribunal 

Federal.

3.   O art. 12 do DL 406/68, com eficácia reconhecida de lei 

complementar, posteriormente revogado pela LC 

116/2003, estipulou que, à exceção dos casos de 

construção civil e de exploração de rodovias, o local da 

prestação do serviço é o do estabelecimento prestador.

4.   A opção legislativa representa um potente duto de 

esvaziamento das finanças dos Municípios periféricos do 

sistema bancário, ou seja, através dessa modalidade contratual 

se instala um mecanismo altamente perverso de sua 

descapitalização em favor dos grandes centros financeiros do 

País.

5.   A interpretação do mandamento legal leva a conclusão de 

ter sido privilegiada a segurança jurídica do sujeito passivo da 

obrigação tributária, para evitar dúvidas e cobranças de 

impostos em duplicata, sendo certo que eventuais fraudes 

(como a manutenção de sedes fictícias) devem ser combatidas 

por meio da fiscalização e não do afastamento da norma legal, 

o que traduziria verdadeira quebra do princípio da legalidade 

tributária.

6.   Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar 

que, existindo unidade econômica ou profissional do 

estabelecimento prestador no Município onde o serviço 
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é perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato gerador 

tributário, ali deverá ser recolhido o tributo.

7.   O contrato de leasing financeiro é um contrato complexo no 

qual predomina o aspecto financeiro, tal qual assentado pelo 

STF quando do julgamento do RE 592.905/SC, Assim, há se 

concluir que, tanto na vigência do DL 406/68 quanto na 

vigência da LC 116//203, o núcleo da operação de 

arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a 

relação jurídica, é a decisão sobre a concessão, a efetiva 

aprovação do financiamento.

8.   As grandes empresas de crédito do País estão 

sediadas ordinariamente em grandes centros financeiros 

de notável dinamismo, onde centralizam os poderes 

decisórios e estipulam as cláusulas contratuais e 

operacionais para todas suas agências e dependências. 

Fazem a análise do crédito e elaboram o contrato, além 

de providenciarem a aprovação do financiamento e a 

consequente liberação do valor financeiro para a 

aquisição do objeto arrendado, núcleo da operação. 

Pode-se afirmar que é no local onde se toma essa 

decisão que se realiza, se completa, que se perfectibiliza 

o negócio. Após a vigência da LC 116.2003, assim, é neste 

local que ocorre a efetiva prestação do serviço para fins 

de delimitação do sujeito ativo apto a exigir ISS sobre 

operações de arrendamento mercantil.

9.   O tomador do serviço ao dirigir-se à concessionária de 

veículos não vai comprar o carro, mas apenas indicar à 

arrendadora o bem a ser adquirido e posteriormente a ele 

disponibilizado. Assim, a entrega de documentos, a 

formalização da proposta e mesmo a entrega do bem são 

procedimentos acessórios, preliminares, auxiliares ou 

consectários do serviço cujo núcleo - fato gerador do tributo - é 

a decisão sobre a concessão, aprovação e liberação do 

financiamento.

10.  Ficam prejudicadas as alegações de afronta ao art. 148 do 

CTN e ao art. 9o. do Decreto-Lei 406/68, que fundamente a 

sua tese relativa à ilegalidade da base de cálculo do tributo.

11.  No caso dos autos, o fato gerador originário da ação 

executiva refere-se a período em que vigente a DL 406/68. A 

própria sentença afirmou que a ora recorrente possui sede na 

cidade de Osasco/SP e não se discutiu a existência de 

qualquer fraude relacionada a esse estabelecimento; assim, o 

Município de Tubarão não é competente para a cobrança do 
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ISS incidente sobre as operações realizadas pela empresa 

Potenza Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, devendo ser 

dado provimento aos Embargos do Devedor, com a inversão 

dos ônus sucumbenciais.

12.  Recurso Especial parcialmente provido para definir que: (a) 

incide ISSQN sobre operações de arrendamento 

mercantil financeiro; (b) o sujeito ativo da relação 

tributária, na vigência do DL 406/68, é o Município da 

sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir 

da LC 116/03, é aquele onde o serviço é efetivamente 

prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 

entendido o local onde se comprove haver unidade 

econômica ou profissional da instituição financeira com 

poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação 

do financiamento - núcleo da operação de leasing 

financeiro e fato gerador do tributo; (d) prejudicada a 

análise da alegada violação ao art. 148 do  CTN; (e) no caso 

concreto, julgar procedentes os Embargos do Devedor, com a 

inversão dos ônus sucumbenciais, ante o reconhecimento da 

ilegitimidade ativa do Município de Tubarão/SC para a 

cobrança do ISS. Acórdão submetido ao procedimento do art. 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ" (STJ, REsp 

1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/03/2013).

Assim, no tocante à legitimidade ativa tributária para cobrança 

do ISS, a orientação jurisprudencial vigente é no sentido de 

que: "(b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do 

DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento 

prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o 

serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 

perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove 

haver unidade econômica ou profissional da instituição 

financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e 

aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing 

financeiro e fato gerador do tributo" (STJ, REsp 1060210/SC, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 05/03/2013).

Desta forma, em se tratando de ISS incidente sobre as operações de 

arrendamento mercantil, "irrelevante tenham sido referidas 

operações realizadas na vigência do DL n. 406/68 ou da LC n. 

116/2003, pois em qualquer hipótese 'o Município do local onde 

sediado o estabelecimento prestador é o competente para a 
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cobrança do ISS sobre operações de arrendamento mercantil", pois é 

nele (estabelecimento) em que o núcleo da operação de 

arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação 

jurídica, ocorre, qual seja a "decisão sobre a concessão, a 

efetiva aprovação do financiamento" (STJ, EDcl no AgRg no 

AgRg no REsp 1360014/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. 

p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

24/06/2014). 

No caso dos autos, colhe-se do acórdão recorrido que o 

Tribunal local entendeu que os fatos geradores ocorreram em 

São Leopoldo/RS, levando em consideração apenas a 

contratação do serviço, mas reconheceu que a recorrente não 

possuía estabelecimento na localidade (fls. 530e), situação 

que autoriza o reconhecimento da inexistência de capacidade 

tributária ativa do Município de São Leopoldo/ RS.

Diante do reconhecimento da ausência de competência para a 

cobrança do ISS pelo Município de São Leopoldo/RS, ficam 

prejudicadas as demais questões.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º - A, do CPC, dou 

parcial provimento ao Recurso Especial da FIBRA LEASING S/A 

ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A, para reconhecer a 

inexistência de capacidade ativa tributária do Município de 

São Leopoldo/RS no tocante ao ISS incidente sobre as 

operações de leasing. 

Por conseguinte, condeno a parte recorrida ao pagamento das 

custas e despesas processuais antecipadas, bem como em 

honorários advocatícios, os quais são fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa devidamente atualizado, nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC" (fls. 1131/1137e).

Alega o embargante, em síntese, que: 

a) o entendimento, firmado no Recurso Especial representativo de 

controvérsia - REsp 1.060.210/SC, "desconsiderou que o FATO GERADOR do serviço 

prestado no arrendamento mercantil não é uno e sim complexo, como sempre afirmou o 

Supremo Tribunal Federal" (fl. 1152e), composto pelas atividades de financiamento, 

compra do bem pela arrendadora e transferência da posse ao arrendatário; 

b) na LC 116/2003, "o texto do artigo 4° intencionalmente não restringiu o 

direito do sujeito ativo do ISS à comprovação de que o estabelecimento prestador (não 

DO prestador) tivesse de funcionar em seu território dotado de PODERES DECISÓRIOS 

SUFICIENTES À CONCESSÃO E APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO" (fl. 1153e), não 

podendo a jurisprudência acrescentar requisito não previsto na lei; 

c) "na verdade, o serviço prestado pela arrendadora mercantil só se 

completa quando o bem móvel adquirido pela instituição financeira tem sua posse 
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transferida ao cliente (fato que não se dá no local da sede da arrendadora e sim onde 

estiver domiciliado o tomador do serviço, ou seja, o arrendatário)" (fl. 1154e). Assim, não 

é apenas a aprovação e concessão do financiamento que caracteriza o serviço, mas a 

compra do bem pela arrendadora e a transferência da posse o integra; e

d) a tese firmada no recurso repetitivo ofende o principio da territorialidade, 

pois "a lei localista do ISS só pode valer nos estritos lindes territoriais do ente municipal 

competente, resultando lógico que ela não tem como atingir fato gerador que vier a 

ocorrer noutra região geográfica, e além do que também é óbvio que um tributo só poderá 

ingressar nos seus cofres se houver legislação do lugar prevendo sua hipótese de 

incidência (e a lei lugareira por desígnio constitucional apenas pode contemplar situações 

restritas ao próprio município)" (fl. 1158e).

Por fim, requer o prequestionamento dos arts. 5º, LV, 93, IX, 156, III, da 

CF/88, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao Órgão 

colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.725 - RS (2009/0089585-9)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): – A presente 

irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, no tocante ao pedido de prequestionamento dos arts. 5º, LV, 

93, IX, 156, III, da CF/88, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não cabe 

ao STJ, em Recurso Especial, apreciar alegada violação a dispositivos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

STF. 

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 

POLÍTICA. CONCESSÃO DA ORDEM. PAGAMENTO RETROATIVO 

DOS EFEITOS FINANCEIROS. ESCLARECIMENTO DO ACÓRDÃO 

ORA EMBARGADO QUANTO À POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, POR MEIO DE PRECATÓRIO, NA 

HIPÓTESE DE INEXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA PARA O IMEDIATO PAGAMENTO DOS VALORES 

DEVIDOS. ALEGADAS OBSCURIDADE E OMISSÃO. ART. 535, I E II, 

DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. 

IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, explicitando que, na 

hipótese de inexistência de disponibilidade orçamentária para o 

imediato cumprimento da ordem, deverá ser proposta execução do 

julgado, nos termos do art. 730 do CPC, na forma dos precedentes 

jurisprudenciais que invoca.

II. Inexistindo, no acórdão embargado, as alegadas obscuridade e 

omissão, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser 

acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 

inconformismo da embargante com as conclusões do decisum.

III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda 

que para fins de prequestionamento, a respeito de alegada 

violação a dispositivos da Constituição Federal. Precedentes.

IV. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no MS 18.760/DF, 

de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/05/2014).
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"PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. 

EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. VIZIVALI. REGISTRO DE DIPLOMAS. 

INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA INSTITUÍDA PELO ART. 

543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. RESP 

1.344.771/PR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e 

suficiente sobre o interesse da União a integrar o polo passivo da 

demanda, uma vez que se trata de educação à distância.

2. Ressalta-se que a matéria, inclusive, foi submetida e julgada sob o 

rito do art. 543-C do CPC (Lei dos Recursos Repetitivos) pela 

Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 

1.344.771/PR, de minha relatoria, julgado em 24/04/2013, REPDJe 

29/08/2013, DJe 02/08/2013, em que se reconheceu a presença de 

interesse jurídico da União, razão pela qual deve a competência ser 

atribuída à Justiça Federal.

3. Quanto ao artigo 109, inciso I, da Carta Magna, é pacífica a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não 

cabem embargos de declaração para que o STJ enfrente 

matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 

1.331.311/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITOS MODIFICATIVOS - 

EXCEPCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - 

PREQUESTIONAMENTO PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração constituem a via adequada para 

sanar omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do 

decisório embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes 

apenas quando esses vícios sejam de tal monta que a sua correção 

necessariamente infirme as premissas do julgado;

II - In casu, a parte embargante, sem demonstrar qualquer dos vícios 

retrocitados, pretende tão-somente novo julgamento da causa, 

desiderato estranho ao perfil dos embargos de declaração;

III - O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios 

constitucionais é censurado no âmbito desta Corte, razão por 

que resta inviável a oposição de embargos de declaração 

destinados a prequestionar essas questões nesta Instância 
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especial;

IV - Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 747.702/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 20/09/2012).

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INOCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA JULGADA EM 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Inadmissível o acolhimento dos embargos declaratórios quando o 

decisum embargado não se mostra ambíguo, contraditório ou omisso, 

sendo defeso, nessa via recursal, reexaminar a matéria decidida no 

acórdão increpado.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se 

sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de invasão da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl 

no AgRg nos EREsp 600.706/SE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe de 01/08/2012). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE.  

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ART. 165 DO CTN. OFENSA AO ART. 

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE  

MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO  

FEITO. DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Hipótese em que o acórdão embargado, seguindo a firme 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reconheceu que a 

utilização dos serviços de saúde prestados pelo IPSEMG aos 

servidores públicos estaduais é  irrelevante para a existência do 

direito à repetição de indébito tributário, pois tal circunstância não 

retira a natureza indevida da exação cobrada.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 

adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

4. A pendência de julgamento no STF dos Embargos de Declaração 

na ADI 3106 não enseja o sobrestamento dos recursos que  tramitam 

no STJ.

5. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 

analisar questão constitucional em Recurso Especial, ainda 

que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.

6. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no Ag 
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1.315.075/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 31/08/2011).

Quanto ao mérito da controvérsia, conforme destacado na decisão 

agravada, a discussão acerca da incidência de ISS sobre a operação de leasing foi 

definitivamente resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE 592.905/SC, Relator o Ministro EROS GRAU, submetido à sistemática prevista no art. 

543-B do CPC (repercussão geral), no qual se firmou o entendimento de que "ocorre o 

fato gerador da cobrança do ISS em contrato de arrendamento mercantil" e "o núcleo do 

serviço prestado é o financiamento".  

Confira-se a ementa do julgado: 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ISS. 

ARRENDAMENTO MERCANTIL. OPERAÇÃO DE LEASING 

FINANCEIRO. ARTIGO 156, III, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O 

arrendamento mercantil compreende três modalidades, [i] o leasing 

operacional, [ii] o leasing financeiro e [iii] o chamado lease-back. No 

primeiro caso há locação, nos outros dois, serviço. A lei 

complementar não define o que é serviço, apenas o declara, para os 

fins do inciso III do artigo 156 da Constituição. Não o inventa, 

simplesmente descobre o que é serviço para os efeitos do inciso III 

do artigo 156 da Constituição. No arrendamento mercantil (leasing 

financeiro), contrato autônomo que não é misto, o núcleo é o 

financiamento, não uma prestação de dar. E financiamento é 

serviço, sobre o qual o ISS pode incidir, resultando 

irrelevante a existência de uma compra nas hipóteses do 

leasing financeiro e do lease-back. Recurso extraordinário a que 

se nega provimento" (STF, RE 592.905, Rel.  Ministro EROS GRAU, 

TRIBUNAL PLENO, REPERCUSSÃO GERAL, DJe de 05/03/2010).

  

O STJ, em observância ao posicionamento firmado pela Suprema Corte, 

submeteu o tema à Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 

1.060.210/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, no qual ficou definido que:

(a) incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil financeiro, e 

o contrato de leasing financeiro "é um contrato complexo no qual predomina o aspecto 

financeiro, tal qual assentado pelo STF quando do julgamento do RE 592.905/SC, Assim, 

há se concluir que, tanto na vigência do DL 406/68 quanto na vigência da LC 116/2003, o 

núcleo da operação de arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a relação 

jurídica, é a decisão sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento";

(b) o sujeito ativo da relação jurídico-tributária, na vigência do DL 406/68, é o 

Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); e

(c) a partir da LC 116/03, o sujeito ativo da relação jurídico-tributária é o 
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Município onde o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim 

entendido o local onde se comprove haver unidade econômica ou profissional da 

instituição financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e 

aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e fato 

gerador do tributo.

O acórdão ficou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ARRENDAMENTO MERCANTIL 

FINANCEIRO. QUESTÃO PACIFICADA PELO STF POR OCASIÃO DO 

JULGAMENTO DO RE 592.905/SC, REL. MIN. EROS GRAU, DJE 

05.03.2010. SUJEITO ATIVO DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA 

DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO 

PRESTADOR. APÓS A LEI 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO. LEASING. CONTRATO COMPLEXO. A CONCESSÃO DO 

FINANCIAMENTO É O NÚCLEO DO SERVIÇO NA OPERAÇÃO DE 

LEASING FINANCEIRO, À LUZ DO ENTENDIMENTO DO STF. O 

SERVIÇO OCORRE NO LOCAL ONDE SE TOMA A DECISÃO ACERCA 

DA APROVAÇÃO DO FINANCIAMENTO, ONDE SE CONCENTRA O 

PODER DECISÓRIO, ONDE SE SITUA A DIREÇÃO GERAL DA 

INSTITUIÇÃO. O FATO GERADOR NÃO SE CONFUNDE COM A VENDA 

DO BEM OBJETO DO LEASING FINANCEIRO, JÁ QUE O NÚCLEO DO 

SERVIÇO PRESTADO É O FINANCIAMENTO. IRRELEVANTE O LOCAL 

DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, DA ENTREGA DO BEM OU DE 

OUTRAS ATIVIDADES PREPARATÓRIAS E AUXILIARES À 

PERFECTIBILIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA, A QUAL SÓ OCORRE 

EFETIVAMENTE COM A APROVAÇÃO DA PROPOSTA PELA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. BASE DE CÁLCULO. PREJUDICADA A 

ANÁLISE DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 148 DO CTN E 9 DO DL 

406/68. RECURSO ESPECIAL DE POTENZA LEASING S/A 

ARRENDAMENTO MERCANTIL PARCIALMENTE PROVIDO PARA 

JULGAR PROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO E 

RECONHECER A ILEGITIMIDADE ATIVA DO MUNICÍPIO DE 

TUBARÃO/SC PARA EXIGIR O IMPOSTO. INVERSÃO DOS ÔNUS DE 

SUCUMBÊNCIA. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO ART. 

543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/STJ.

1.   O colendo STF já afirmou (RE 592. 905/SC) que ocorre o 

fato gerador da cobrança do ISS em contrato de arrendamento 

mercantil. O eminente Ministro EROS GRAU, relator daquele 

recurso, deixou claro que o fato gerador não se confunde com 

a venda do bem objeto do leasing financeiro, já que o núcleo 

do serviço prestado é o financiamento.

2.   No contrato de arrendamento mercantil financeiro (Lei 6.099/74 e 
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Resolução 2.309/96 do BACEN), uma empresa especialmente 

dedicada a essa atividade adquire um bem, segundo especificações 

do usuário/consumidor, que passa a ter a sua utilização imediata, 

com o pagamento de contraprestações previamente acertadas, e 

opção de, ao final, adquiri-lo por um valor residual também 

contratualmente estipulado. Essa modalidade de negócio dinamiza a 

fruição de bens e não implica em imobilização contábil do capital por 

parte do arrendatário: os bens assim adquiridos entram na 

contabilidade como custo operacional (art. 11 e 13 da Lei 6.099/74). 

Trata-se de contrato complexo, de modo que o enfrentamento da 

matéria obriga a identificação do local onde se perfectibiliza o 

financiamento, núcleo da prestação do serviços nas operações de 

leasing financeiro, à luz do entendimento que restou sedimentado no 

Supremo Tribunal Federal.

3.   O art. 12 do DL 406/68, com eficácia reconhecida de lei 

complementar, posteriormente revogado pela LC 116/2003, 

estipulou que, à exceção dos casos de construção civil e de 

exploração de rodovias, o local da prestação do serviço é o 

do estabelecimento prestador.

4.   A opção legislativa representa um potente duto de esvaziamento 

das finanças dos Municípios periféricos do sistema bancário, ou seja, 

através dessa modalidade contratual se instala um mecanismo 

altamente perverso de sua descapitalização em favor dos grandes 

centros financeiros do País.

5.   A interpretação do mandamento legal leva a conclusão de ter 

sido privilegiada a segurança jurídica do sujeito passivo da obrigação 

tributária, para evitar dúvidas e cobranças de impostos em duplicata, 

sendo certo que eventuais fraudes (como a manutenção de sedes 

fictícias) devem ser combatidas por meio da fiscalização e não do 

afastamento da norma legal, o que traduziria verdadeira quebra do 

princípio da legalidade tributária.

6.   Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, 

existindo unidade econômica ou profissional do 

estabelecimento prestador no Município onde o serviço é 

perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato gerador 

tributário, ali deverá ser recolhido o tributo.

7.   O contrato de leasing financeiro é um contrato complexo no qual 

predomina o aspecto financeiro, tal qual assentado pelo STF quando 

do julgamento do RE 592.905/SC. Assim, há se concluir que, 

tanto na vigência do DL 406/68 quanto na vigência da LC 

116//203, o núcleo da operação de arrendamento mercantil, o 

serviço em si, que completa a relação jurídica, é a decisão 

sobre a concessão, a efetiva aprovação do financiamento.
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8.   As grandes empresas de crédito do País estão sediadas 

ordinariamente em grandes centros financeiros de notável 

dinamismo, onde centralizam os poderes decisórios e 

estipulam as cláusulas contratuais e operacionais para todas 

suas agências e dependências.

Fazem a análise do crédito e elaboram o contrato, além de 

providenciarem a aprovação do financiamento e a 

consequente liberação do valor financeiro para a aquisição do 

objeto arrendado, núcleo da operação. Pode-se afirmar que é 

no local onde se toma essa decisão que se realiza, se 

completa, que se perfectibiliza o negócio. Após a vigência da 

LC 116.2003, assim, é neste local que ocorre a efetiva 

prestação do serviço para fins de delimitação do sujeito ativo 

apto a exigir ISS sobre operações de arrendamento mercantil.

9.   O tomador do serviço ao dirigir-se à concessionária de veículos 

não vai comprar o carro, mas apenas indicar à arrendadora o bem a 

ser adquirido e posteriormente a ele disponibilizado. Assim, a entrega 

de documentos, a formalização da proposta e mesmo a entrega do 

bem são procedimentos acessórios, preliminares, auxiliares 

ou consectários do serviço cujo núcleo - fato gerador do 

tributo - é a decisão sobre a concessão, aprovação e liberação 

do financiamento.

10.  Ficam prejudicadas as alegações de afronta ao art. 148 do 

CTN e ao art. 9o. do Decreto-Lei 406/68, que fundamente a sua 

tese relativa à ilegalidade da base de cálculo do tributo.

11.  No caso dos autos, o fato gerador originário da ação executiva 

refere-se a período em que vigente a DL 406/68. A própria sentença 

afirmou que a ora recorrente possui sede na cidade de Osasco/SP e 

não se discutiu a existência de qualquer fraude relacionada a esse 

estabelecimento; assim, o Município de Tubarão não é competente 

para a cobrança do ISS incidente sobre as operações realizadas pela 

empresa Potenza Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, devendo ser 

dado provimento aos Embargos do Devedor, com a inversão dos 

ônus sucumbenciais.

12.  Recurso Especial parcialmente provido para definir que: (a) 

incide ISSQN sobre operações de arrendamento mercantil 

financeiro; (b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência 

do DL 406/68, é o Município da sede do estabelecimento 

prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o 

serviço é efetivamente prestado, onde a relação é 

perfectibilizada, assim entendido o local onde se comprove 

haver unidade econômica ou profissional da instituição 

financeira com poderes decisórios suficientes à concessão e 
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aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing 

financeiro e fato gerador do tributo; (d) prejudicada a análise da 

alegada violação ao art. 148 do  CTN; (e) no caso concreto, julgar 

procedentes os Embargos do Devedor, com a inversão dos ônus 

sucumbenciais, ante o reconhecimento da ilegitimidade ativa do 

Município de Tubarão/SC para a cobrança do ISS. Acórdão 

submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução 

8/STJ" (STJ, REsp 1.060.210/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/03/2013).

Desta forma, em se tratando de ISS incidente sobre as operações de 

arrendamento mercantil, "irrelevante tenham sido referidas operações realizadas na 

vigência do DL n. 406/68 ou da LC n. 106/2003, pois em qualquer hipótese 'o Município do 

local onde sediado o estabelecimento prestador é o competente para a cobrança do ISS 

sobre operações de arrendamento mercantil", pois é nele (estabelecimento) em que o 

núcleo da operação de arrendamento mercantil, o serviço em si, que completa a 

relação jurídica, ocorre, qual seja a "decisão sobre a concessão, a efetiva 

aprovação do financiamento" (STJ, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.360.014/SC, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ acórdão Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014). 

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO. ISSQN. MUNICÍPIO COMPETENTE. CONTROVÉRSIA 

DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.060.210/SC, 

SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 

suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem 

obrigada a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses 

e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.060.210/SC, 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ n. 08/2008, firmou a orientação no sentido de que: "(b) o 

sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, é 

o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); 

(c) a partir da LC 116/03, é aquele onde o serviço é 

efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, 

assim entendido o local onde se comprove haver unidade 

econômica ou profissional da instituição financeira com 

poderes decisórios suficientes à concessão e aprovação do 

financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e 
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fato gerador do tributo".

3. Ao contrário do que se possa imaginar, as premissas 

estabelecidas nesse precedente aplicam-se a todos os casos 

que envolvam conflito de competência sobre a incidência do 

ISS em razão de o estabelecimento prestador se localizar em 

municipalidade diversa daquela em que realizado o serviço 

objeto de tributação.

4. No caso dos autos, o pleito refere-se a fatos geradores do 

ISS ocorridos na vigência da Lei Complementar n. 116, de 31 

de julho de 2003.

5. Restou incontroverso que a agravada possui 

estabelecimento prestador no Município de Belo Horizonte e 

que os serviços de "substituição de motores a gás Jenbach 

acionadores de compressores alternativos por motores 

elétricos síncronos" ora em apuração foram prestados em 

outra municipalidade.

6. Dessa forma, aplicando-se a recente orientação 

jurisprudencial deste Tribunal Superior firmada nos autos do 

REsp 1.060.210/SC, tem-se que inexiste relação 

jurídico-tributária apta a legitimar a instituição e cobrança do 

ISS pelo Município de Belo Horizonte, uma vez que, sob a 

vigência da LC n. 116/2003, o município competente 

corresponde àquele onde a hipótese incidência do ISSQN se 

materializou, qual seja o local da ocorrência do fato gerador.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.390.900/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/05/2014).

No caso dos autos, colhe-se, do acórdão recorrido, que o Tribunal local 

entendeu que os fatos geradores ocorreram em São Leopoldo/RS, levando em 

consideração apenas a contratação do serviço, mas reconheceu que a empresa 

contribuinte não possuía estabelecimento na localidade (fls. 530e), situação que autoriza 

o reconhecimento da inexistência de capacidade tributária ativa do Município de São 

Leopoldo/RS, nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, acima colacionada.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0089585-9 REsp 1.139.725 / RS

Números Origem:  10500099653           200801344955          3301769801            70014624985           70023272867

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FIBRA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1361146 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/11/2014 Página  21 de 4


